
ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

ATA DA OCTOGESIMA TERCEIRA REUNIÃO

ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO.

Aos 03 (três) dias do mês de novembro

de 2010, às 14h30, na Sala de Reunião situada na sede da

Procuradoria-Geral do Estado, foi aberta a Octogésima Terceira

Reunião Ordinária do Conselho Superior da Advocacia-Gerai do

Estado, com a presença do Procurador-Geral do Estado, Márcio

Leite de Rezende; da Subprocuradora-Geral do Estado, Conceição

Maria Gomes Ehl Barbosa; da Corregedora-Geral do Estado, Carla

de Oliveira Costa Meneses e dos Conselheiros Leo Peres Kraft e

Pedro Durão.

1- Aberta a reunião, o Procurador-Geral

do Estado, procedeu à leitura da pauta, da qual constam o?

seguintes itens:

1.Apreciação do Processo de n° 022.000.07832/2009-3

Assunto: Gratificação por Curso

Interessado: Arionaldo Matos da Silva

Relatora: Conceição Barbosa

2.Apreciação do Processo de n° 022.000.10953/2009-6

Assunto: Gratificação por curso

Interessado: George Batista dos Santo;

Relatora: Conceição Barbosa



3.Apreciação do Processo de n° 022.000.07820/2009-0

Assunto: Gratificação por curso

Interessada: Lilian Gabrielle Santos da Silva

Relatora: Conceição Barbosa

4.Apreciação do Processo de n° 022.000.03352/2010-3

Assunto: Gratificação por curso

Interessado: Edinaldo José Ornelas filho

Relatora: Conceição Barbosa

5.Apreciação do Processo de n° 022.000.06298/209-4

Assunto: Gratificação por curso

Interessada: Marilene Lima Cavalcante

Relator: Leo Kraft

6. O que ocorrer.

2- 0 Presidente do Conselho deu inicio

à reunião com a apreciação do processo administrativo n°

010.000.00098/2010-3, apresentado em mesa pelo Conselheiro Leo

Kraft, que trata do pedido de nulidade de ato de redistribuiçâo

do interessado da Administração Direta para a Indireta. Com a

palavra, o Conselheiro Leo kraft apresenta voto pelo

indeferimento do pedido de suspensão em virtude do não

oferecimento de qualquer justificativa por parte do requerente,

destacando que a anulação dos atos administrativos ilegais

constitui um dever-poder da administração não sendo, portanto,

de disponibilidade do particular. No mérito, acompanha c

entendimento do relator concluindo pelo indeferimento do pedido

de anulação da portaria n° 4.405/1998, acrescentando não haver

irregularidade na ausência de publicação da Portaria n° 4.405 de

04.08.1998, no Diário Oficial do Estado pela inequívoca ciência

do seu conteúdo, qual seja, a distribuição do requerente para o

IPÊS, pelo interessado". Em regime de votação: por unanimidade

(Cons. Leo Kraft, Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa,

Cons. Pedro Durão), foi indeferido o pedido de suspensão do

feito. No mérito, por unanimidade (Cons. Pedro Durão, Cons.
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Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons. Leo Kraft) foi

indeferido o pedido de anulação da portaria n° 4.405/1998.

3- Ato contínuo, iniciou-se a

apreciação conjunta dos processos administrativos de n°

022.000.07832/2009-3, n° 022.000.10953/2009-6, n°

022.000.07820/2009-0 e n° 022.000.03352/2010-3, itens 1 a 4 da

pauta, de relatoria da Conselheira Conceição Barbosa.

Após discussão, foi aprovado, por

unanimidade (Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons.

Leo Kraft, Cons. Pedro Durão) o voto da relatora, pelo

deferimento do pedido de substituição do titulo do Curso de

Capacitação em Sistema de Policiamento Participativo -

Gerenciamento de Crises, pelo curso de Violência e Criminologia

Aplicada à Segurança Pública, realizado no periodo de 01 a 22 de

julho de 2009, pela Faculdade Atlântico, com carga de 120 horas,

para fins de concessão da Gratificação por Titulação, ressalvada

a análise criteriosa dos requisitos formais e materiais

inerentes a cada titulação, a exemplo da compatibilidade de

carga horária, de qualificação da entidade de ensino e da

pertinência temática respectiva.

4- Dando continuidade a pauta, iniciou-

se a apreciação do processo administrativo n° 022.000.06298/209-

4, de relatoria do Conselheiro Leo Kraft.

Com a palavra, o Conselheiro relator

votou pelo deferimento do pedido, nos termos do voto proferido

pela Conselheira Conceição Barbosa, nos autos dos processos

administrativos de n° 022.000.07832/2009-3, n°

022.000.10953/2009-6, n° 022.000.07820/2009-0 e n°

022.000.03352/2010-3, itens 1 a 4 da pauta.
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Em votação, por unanimidade (Cons. Leo

Kraft, Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons. Pedro

Durão) , foi aprovado o voto do relator, pelo deferimento do

pleito, nos termos do voto proferido pela Conselheira Conceição.

Por sugestão da conselheira Carla

Costa, este Conselho, por unanimidade (Cons. Carla Costa, Cons.

Conceição Barbosa, Cons. Leo Kraft, Cons. Pedro Durão), fixou a

orientação de que a Procuradoria Especializada da Via

Administrativa, deverá deferir os pedidos de substituição de

titulo para fins de percepção da gratificação por curso somente

quando o fato gerador tenha sido concluido antes de 31 de

dezembro de 2009, termino da vigência da lei 6445/2008.

5- Logo após, no que ocorrer, o

Conselheiro Pedro Durão solicitou apreciação de dois processos

administrativos de sua relatoria.

5.1- Primeiramente apresentou para

apreciação o processo administrativo n° 010.000.00960/2010-0,

que trata do pedido de dispensa de intervenção judicial

promovido pela Procuradoria Especializada do Contencioso Civei.

Em regime de votação, por unanimidade

(Cons. Pedro Durão, Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa,

Cons. Leo Kraft) , foi deferido o pedido de dispensa de

intervenção da Procuradoria-Geral do Estado nos mandados de

segurança utilizados como sucedâneo recursal no bojo de processo

em que o Estado não seja parte nem tenha interesse juridico.

5.2- Em pauta o processo administrativo

n° 010.000.00 971/2 010-9, que trata do retorno de pagamento de

gratificação incorporada, promovido pelo procurador Augusto

Carlos Cavalcante Melo.
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Após discussão, restou suspensa a

apreciação do pleito em virtude do pedido de vistas da

Conselheira Carla Costa.

6- Antes de terminada a sessão, por

sugestão do Conselheiro Leo Kraft, foi deliberado por

unanimidade de votos que a Secretaria do Conselho enviará c

extrato da reunião do conselho e as atas assinadas e

digitalizadas para todos os procuradores por e-maii.

7- Em seguida, todas as deliberações do

Conselho tomadas nesta sessão foram submetidas à apreciação do

Procurador-Geral do Estado, que as aprovou, nos termos do Artigo

7o, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 27/1996.

Assim, vencida a pauta e não havendo

mais o que discutir, foi encerrada a presente ata, que, lida,

restou aprovada na mesma sessão. /

REZENDE

L do Estado

Dnselho Superior

marcioVLeite de

Procurador-Gera

Presidente do C

CONCEIÇÃO MARIA GOMES ÈHL BARBOSA
Subprocuradora-Geral do Estado

CARIA DE OLIVEIRA COSTA MENESES

Corregedora-Geral da Advocacia-Geral do

Estado e Secretária do Conselho

Superior
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PEDRO DURÃO

Membro

LEO PERES KRAFT

Membro
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Processo n° 010.000.00098/2010-3

Interessado: José Marleno Arruda Campos

VOTO

1. Questão de ordem

Após o meu pedido de vistas, o requerente

apresentou petição requerendo a retirada do feito da pauta de

julgamento por tempo indeterminado.

Ocorre que a anulação dos atos administrativos

ilegais constitui, na dicção de Celso Antônio, em dever-poder

da Administração, não se encontrando na esfera de

disponibilidade do particular.

Ademais, o requerente não ofereceu qualquer

justificativa que fundamentasse o seu pedido de suspensão,

impondo-se, assim, o seu indeferimento.

Destarte, voto, preliminarmente, pelo

indeferimento de suspensão do processo.

2. Mérito

Acompanho o voto do Conselheiro relator em sua

integralidade. Considero, assim, prescrita a pretensão do

1



ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

requerente de anulação do ato e decaído o correspondente

direito (dever-poder) da Administração de invalidá-lo, eis que

passados mais de cinco anos de sua edição.

Apenas acresço aos judiciosos fundamentos do

Conselheiro Pedro Durão uma única consideração, entendendo

suprida a alegada ausência de publicação da Portaria n° 4.405,

de 04.08.1998 no Diário Oficial do Estado pela inequívoca

ciência do seu conteúdo, qual seja, a distribuição do

requerente para o IPÊS, pelo interessado. Pas de nullité sans

grief.

Dessa forma, concluo pelo indeferimento do pedido

de anulação da Portaria n° 4.405, de 04.08.1998.

É como voto.

Leo Peres Kraft

Membro do Conselho Superior da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DOS ATOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Processo n.°: 022.000-07832/2009-3.

Origem: Secretaria de Estado da Segurança Pública.

Interessado: Arionaldo Matos da Silva

Assunto: Gratificação Por Curso.

VOTO DA RELATORA

GRATIFICAÇÃO POR CURSO - NOVO TÍTUJC

para substituir outro juntado yy

DUPl '.CIOADF - RFJUVh ::<!•]!.':':. '-

CRAT .' F.- CAÇÃO PCh C^':\;-- : Ch!-'l . .-..

DENTRO DO PRAZO LEGAL - CURSO

REALIZADO DENTRO DO PERÍODO D'r

VIGÊNCIA DA LEI N° 6445/2003 ■ PEi::CC

DE REANÁLISE - POSSIB i L l OADF Cr

JUNTADA DF DOCUMENTO :C": '0

DEFERIMENTO.

I - Relatório

Cuida-se de pedido de reconsideração de decisão

indeferiu o pedido de substituição de tituio utilizado

embasar a concessão de Gratificação por Curso.

Procuradora ;'a:.iana F^assos Arruda (fls 1'7 e 181, o recorrente :.e/•:;

deferido o seu peo í do de gratificação por curso, no percer::,^! .j-

10%. Todavia, posteriormente, o recorrente foi informado pelei ÍS!-

que um dos tnt.ulos apresentados pelo mesmo já havia s \ :ic uti! \/.-^v

nos autos do Processo n° 022. 000. C?8 32 /200 9-3, ra/4c; rc. -:j -■.

formulou requerimento solicitando a substituição p.:: . .:: ■ ■

idêntica carga hora ria.

Ao Ana 1 i sar o pleito da recor rente a i 1 ustre Procurador:;

7a:. iana Ar rucia aenegou c pedido do servidor, per considerar q _e o

titulo de fls. 22 fora apresentado a destempo.

O recorrente então apresentou Recurso Admin i st rat. i vo

sobre o qua \ se mani f es tou o Procurador-Chef e da Procu raa:; r 1 -j

hlspeci ai da V i a Adm.i ni strativa, mantendo r or. : r\ ^r.-rr.:.

anteriormente exarado, e, em face da repercussão o a T.atér : -j , c l .: r

entender tratar-se de recu rso hierárquico, remeteu os autos ao

Procuradcr-Geral do Estado, que por sua vez si; bme t e u o t e.T a a o

Conselho Superior da Advocacia-Gera1 do Estado.



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DOS ATOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

É o relatório

II - Fundamentação

Consoante já explicitado alhures, o recorrente :.eve

rejeitado um dos títulos utiLizados para a concessão da

gratificação por curso, em razão de já ter o mesmo s:dc u:.I. I/íj

em momento anterior, para obtenção de percentual da grat.: f i ca cã ,

por curso nos autos do Processo n° 022.000-07832/20C9-3 .

Ar: sc r ccrr.ur, i ca de: pe- . a SSP aceT^a ca dup '.'..:': ;ia ;;■.-,

:'■.:■,■;;.'•.'(;::::; sr. .íclilu a suostituição ao referido titL.!_c per c: r;

reierente a um ouirc curso de igual carga herár i a, quaj se:d .;

Curso de Capacitação em Violência e Criminologia Aplicada à

Segurança Pública, realizado pela mesma instituição no períede ao

01 a 22 de julho de 2009 (documento de fls. 22).

Para que se possa rr.elhcr a:\a '. : sa r c r ..:.-.; ..:•.

substituição ae um t i tu J o por o.;t. rc, impo na r\:. e -i .i- ■.:.

: n lerpre cação a a icgislaçâc úi se ■ p . : r. adora da rr.a '. ■'" r . a , :

hlstadua 1 nü 6.445/2008. Com efeito, o art. 8o da reler ida .ei

a concessão da gratificação por curso aos requerimentos i;:^..

após o seu prazo de vigência, senão vejamos:

"Art.8o Esta lei entra em vigor na data da

publ i cação, com vigência até 31 de dezerr.brc de

.' ; .?rjy.oo '.'Gelada a ccinccssãz cia ora !r ; ! '. t?;j ,\;.:r ■/.■ .' ; ; ' ;--

' ^ .'"rT.' i: V :j cjOS rOCf 'Jp .'" - .71 z?r\ l i'.;; ' 7 S".'!. i^ . ■} ^ J ' ;;-" -- .' ,- ' '

Pretendeu o citado dispositivo legai limitar rx: icr.p:: ^

concessão de beneficio, e o marco temporal finai foi o dia 3". de

dezembro ae 20C9. Vale dizer, para a concessão da :c c. i ,::■.-= i ■;

gratificação, o requer:! men t o do servidor teria que sc: K r o i : ;. --, \ ■

aquela data. E foi justamente esse c arguneric a..c- or.ra:-" .

Parecer n° 2289/2010), que considerou : ntornpcs \ '■ \-:. ■ y-^ -<' :. ;•

substituição de; titulo, formulado em 19/02/20"C, oerr :■;:■, :.■,--:. :

:ie Re eu rso Adr~. i r: : s t ra t 1 vo, prolocc". ado c-rr 1 h /0 6 /2 T. C .

eO cerne da questão, portanto, consiste em se analisa

o requerimento de substituição do titulo deve ser considerado como

;;m requerimento autônomo, protocolado em 19/02/2010, ou se, '-íc

;;o:.trár i c, aeve ser en: endido como um pedido de reata '. ise-, sc*r

i untada do novo documento, dest.i nado à co r" roca:1 ic .:rr ■ v ■



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DOS ATOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

detectado no decorrer de processo já existente e protocolado na

vigência da citada lei, em 25/08/2009.

O recorrente, quando do primeiro requer i mente, :;.r:to,. os

t i tulos que embasa r i am o seu pedido, e um de ! es ; á ha v ! a s i .i

utilizado em momento anterior para q^e lhe fcs.so .:;;::.:-.,■::. ;:. ..:*

outro percentual da citada gratificação. Per sua vc.", a.: tor.cr o

requerimento do percentual que ora se analisa, o mesrvo '■ ã cossu . ■:

um outro titulo, referente a outro curso de igua^ carga ncrar : a .

Se esse titulo não foi utilizado para embasar algum outro peaido

de gratificação por curso, não nos parece razoável imaginar que o

servidor usaria duas vezes um mesmo titulo, e deixaria de usar um

outro, igualmente hábil a lhe conferir o direito pleiteado, senão

por erre. Resta definir se esse erro poderia ser corri gidr. através

■■": ■ ■■ ur"1 co ~x ' i, e cio r ca o rec i a cã c, ; u r. * a r. o o — s o òo s * a I c '. t a .*." ' '-'

titulo, r.áoi.. a substituir aquece eq^: vocadamento aprescr.taoc err

duplicidade.

É certo que, no âmbito da Administração, o ônus da prcva

referente a um pedido do servidor perante o Kstacic ó dac3:c!".

Portanto, i he compete instruir o pedido com toaos os ',1 :■ ^umor. t

indispensáveis a provar o seu direito. Também é cor*.:; que, r:'^:

obstante o processo administ rative, assim como o judicia!, 3cv;!

ser pautado pela obediência aos ritos, há diferenças entro esses

dois tipos de processos, que resulta em não se poder api;car acs

processos administrativos, na totalidade, as r. ermas !oj^:s

pertinentes aos processos judiciais.

Com efeito, enquanto no processo judiciai o momento de

apresentação das provas é peremptór i o, não se admi t : ndc na ; as-.1

ree^rsa i 'ai di . a ção, salvo situações excopc i or.-i i s . ou a . :* c.".-.

previstas, entendo que no processo administrativo, ressalvados os

processos a dm iníst, rativos fiscais e os processos disciplinar es,

que em regra possuem legislação própria, é possível a produção oe

prova quando do pedido de reconsideração.

Sim, porque há que se considerar que ;: pr^; ■.:■.;-:-

administra',: ivo apresenta algumas pecul i ar idaaes que o :i. : o r •.".: : -

processo judicial. Neste, por exemp 1 o, há uma ass ; s' cr.;: : -

profissional quando a parte busca o seu d i. re i to. O 'Joa i qc~ o-.,-

Processo Civil determina, no seu art. 36, que a pa r te se i a

representada em juízo por advogado legalmente hábili tade,

excetuando-se a postulação em causa própria e a ausência ou

impedimento de advogado. No processo administrati vo, ao contrário,

tal formalidade não é exigida, podendo a parte requerer

diretamente à Admi nist. ração. Logo, há que se estabelecer urr-3

dl : erenc íação nas exigências a serem cumpridas pela par te, r. .::. o
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PROCURADORIA ESPECIAL DOS ATOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

:.:^t r;. cas;;. Kssc .; or. tcr.a.. mente 0:3 cr i Ihance deu t r i r;aio: a Mar

Sixvia Zanexla de Pietro, ao se manifestar sobre o tema1:

"Também quanto ao principio da :/./■:;.!>;■

instâncias existem ^qumas o : : c: r ■■•. j.-.-= •:'. *

processo civil e o ínrr i r. '. s t ra t i vc ; r.cst-r: J 1

poss i ve 1 ■ e na que- e ::âo l :

a) alegar em instância superior o que nã

argüido de inicio;

b) reexaminar matéria de fato;

c) produzir novas provas.

o foi

Tsso porque o que se objetiva, com

;.i-v roexame, é a rroscrvocà;.

-j^rr '. :\ ': st rat : va"

Em razão das circunstâncias até aqui postas, entenoc; q^e

a análise da tempestividade deve ievar em consideração o

procedi mento admi nistrativo como um todo, ou se ] d, :: r.~ . ■

requerimento apresentado pela recorrente está vir..-....:;:: ■ -: .

Processe Administrativo nc 022 . 00C . 078 ?<? /?. 00 9-;í , .-'.j:.^.: r~ ,. ;■

agosto de 2 00 9. Nos se prisma, o ped: do posLcrirr 'ic. ■-.■ .r;-, ■ : ■ .

:k: r:t.u!o, ocorrido em 19/02/2010 deve portanto ser a:.a . . :s-í;:;- :-..:'.;■

\.::\ pca i d;: oe reconsideração, admi t '. ndo-se, nesse mor.cr;:.-:, ^

juntada de documento novo, no caso o título destinado a substituir

o que fora apresentado em duplicidade.

III - Conclusão

jia r, t e a e todo o exposto, veto pelo DEFERIMENTO :: v

pedido de substituição do Cer t i f i ca do ref o remo ac:. Curs" oc

Capacitação em Sistema de Policiamento Pa rt ir; ■ ca t i v .;:

Gerenciamento de Crise pelo certificado do Curso de Capacitação o.t

Violência e Criminologia Aplicada à Segurança Pública, r ea L : ;'■;,;;;

no período de 01 a 22 de julho de 2009, peia Faculdade A: .â1.: '..:.,

C_.rso cie Oireitc Administrativo Maria S y i v i ^ /arií

ae Pietro- Editora At, l.as -14 a Kd. Sâo Paulo, pág. 5"; 6
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PROCURADORIA ESPECIAL DOS ATOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

rarqa de l?0 horas, para fins de concessão :^a :: r -r :f:

E como voto.

Aracaju, 0 3 de novembro de 2:

Conceição Maria Gomeè/ Ehl Barbosa

Subprocuradora-Geral do Estado



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Processo n.°: 022.000-10953/2009-6.

Origem: Secretaria de Estado da Segurança Pública.

Interessado: George Batista dos Santos.

Assunto: Gratificação Por Curso.

VOTO DA RELATORA

GRATIFICAÇÃO POR CORSO .'."V .": '": ' '

para cubo :o o:: r outro our: -\oo

CRAT1 '?". CAÇA" POR CORSO r'CRY^ . AO ^

DENTRO DO PRAZO LOvlGAl Oi ROO

REALIZADO DENTRO DO PERÍODO DE

VIGÊNCIA DA LEI N° 6445/2008 - PEDIDO

DE REANÁLISE - POSSIBILIDADE DE

JUNTADA /;/•; DOCUMENTO NC'00

OI:'.i-'ER '. MrOO. 0.

I - Relatório

Cuida-se de pedido de reconsideração de dor.sà .:-■':

indeferiu o pedido de substituição de titulo uti 1 i y.aác i-:r:.j.

embasar a concessão de Gratificação por Curso.

Através do Parecer Co I et i vo r.J " 2 3/ /2 0 1 ■''■ pro : o * . .1.: y-\ .

recorrente: teve de: e r : do o sc:u peaiaj oe qra t '. : ; c-içcíJ. por ;:,rsH

no percentual de 10;- . Todavia, posteriormente, o recorrente íoi

informado pela SSP que um dos titulos apresentados pelo mesmo já

havia si de utilizado nes -iu:.os do Processo n° 02/ . OCC . ■ °t')" ■'? ''.. Zl-

'" , ra/.ào po rque f ormu i eu requerimento sol io L liando a s,^cs t . t ^ . j \'

por outro ministrado pela mesma instituição e com idêntica ;;a rç^

horária.

Ao A:i -i : ; sd r o piei:.,: :ia r-:::::: i'^r;i ■■ ..; : \ .s : r o •- v "; : . r ■ ; ■

considerar que o titulo de : . s. 3i. :,-ra aprcsci :i tao a j^^t-.,r!L -

O recorrente então apresentou Ped ; do de Pocc.s : de r j .-■: ,

o quaL foi apreci a do pel a ilustre Procuradora Michei ino Ma r i r.n.

Soares Dantas, que opinou pelo indeferimento do pedido, ! er.oc, ..

Parecer n° 51 65// 0 Ü 0 si do aprovado pe ic Pro eu raaor -C:ie : e da

'l- r ocuí «de r ; a í-isooc; l « . da Vi a Admi n : s t ra: i va , mantendo o ep i r.arnor. t',:

ar. te r : c rrr.e-it •;. exarado, mas, cm riace dá repe r cussao d a ma ter i a ,
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Procurador-Geral do Estado, que por sua vez submeteu

Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado.

tema a;

II - Fundamentação

Consoante já expl icitado alhures, c recorrer:

rejeitado um dos ti tu] os uti 1 i/ados para a :; o n o-o;

gratificação por curso, em razão de já ter c mesmo s : do o

em momento anterior, para obtenção de percentual da g r-: t

por curso nos autos do Processo n° 022.COC-09502/20C9-8.

Ac ser comun i.cado pela SSP acerca aa duplicidaae, o

recorrente solicitou a substituição do referido titulo por outro

referente a um outro curso de igual carga horária, qual seja o

Curso de Sistemas de Polici amente Parti cipat i vo : ?o 1 ':.::: a

Comun i tária e Soe ledade, realizado pe - a mesrr.a i r.si 1 '..;. i cã ■;

periode de 02/04/2009 a 30/04/2009 (documento de t.s. 36 .

Para que se possa melhor analisar a pessib: - : aade ae

substituição de um titulo por outro, importante a análise e

: r.te rpretaçã;; da legislação d i se 1 pi i r.adora da matéria, a l.e 1

Estadua] n° 6.445/2008. Com efeito, o art. 8o da referida Le: veda

a concessão da gratificação por curso aos requerimentos fcrrr.u 1 o^cs

após o seu prazo de vigência, senâc veiamos:

"Art. 8o Esta lei entra em viger na data da ---..-

puhl icaçãc, com vigência azo 31 cie etezezero Jo- ?.?'*?,

f L ca rido vedada a concessão da gra ti ti cação de curso

nc ia previ s ta aos requer iinentos formulados a parti r

de então."

Pretendeu c c 1 tado dispositivo lega i limitar no tempo

concessão do beneficio, e o marco temporal fina l foi o dia 3 1

dezembro de 2009. Vale dizer, para a concessão da muiticl:.^

gratificação, o requerimento do servid

foi ': u s t amen t e esseaquela data. E

P rir •'■cor r.= 1: ■ 6 r

o >2 d i d o d e s'-. o s'..

como o pe d .L d o de

" n' n- (fie a "

:. jicào ao t

reocns1 de rac<

te:

a rq

: o n s

- . a d

a do

ri

1 > r
.. J

o

e

. a

".e

ie

rn

n

r

ei

que

t 0

0 L

- /

■ -; ; ■":

q

'''■

6

ser

ue

'; 4

, : r

mpestiv

/ 3 ', 1 ■?•,

O cerne da questão, portanto, consiste em se analisar

o requerimento de substituição do titulo deve ser considerado ;

um requerimento autônomo, protocolado em 20/04/2010, ou se,

contrário, deve ser entendido como um pedido de reaná 1 i se, cc

j untada de novo documento, de st i nade à correção úe urr
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detectado no decorrer de processo já existente e protocolado na

vigência da citada lei, em 15/08/2009.

O recorrente, quando do pr ime i ro requer- i mer.to, ;:v e . -■

titules que encasar iam c seu pedi de, o e.m dei es . á r>i--. a .:- i o :

utilizado em memento anterior para que lhe f os se cone-" o i ao .„:-

outro percentual da citada qrat : í ; cação. Por- sua vez, ao tempo de

requerimento do percentual que ora se analisa, o mesmo já pt.ss./ia

um outro titulo, referente a outre curso de igua^ carga horária.

Se esse titulo não foi utilizado para embasar algum outro pedi de

de gratificação por curso, não nos parece razoável imaginar que -;

servidor usaria duas vezes um mesmo titulo, e deixaria de usar .;::

outro, igualmente hábil a lhe conferir o di rei to p i e i toa d/., se- ã".;

por erro. Resta definir se esse erro poderia ser corrigido atrrj.ós

de um pedido de reapreci ação, juntando-se desta feita um :/■':..

titulo, hábil a substituir aquele equivocadamente apresentado em

dupl1 cidade.

F certo que, no âmbito da Administração, o ônus da prova

referente a urr. pedido de servidor perante e Fistaac é daqjeie.

Portanto, lhe compete instruir o pedido com todos os documentes

indispensáveis a provar o seu direito. Também é certe que, r.ãe

obstante o processe administrativo, assim como e '^die:^., J-:. . -

ser^ pautado ceia obediência aos ritos, há diferenças o::*.* o e.-scs

deis ;. ;pc? de v recessos, que resi. i tu e- nà:; se pede r ar : . .:^ : ± s

p recessos adm i:. i s t. ra t i "/cs , r:a :. e '.;■ ; . a a de , as :: ■ r rr ,;S ■::..-

pertmentes aos processos judiciais.

Com efeito, enquanto no processo judiciai o momento de

apresentação das provas é peremptório, não se admitindo na fase

recursal tal dilaçao, salvo situações excepcionais ieqa imente

previstas, entendo que no processo adm i n ist rativo, ressa i vados es

p recessos adm : ri t s ;. rat i vos í i scai s e es processos ei i se i pi i na res ,

q j,e e:n reg r a possuem iegi s iaçãc p rop r i a , é pess ; ve 1 a p redução oe

r r o\'a a ^a";j,; qí; ;;e d . ce ";o r e e 'i*.\s ; dc_ r a ea c .

Sim, porque há que se considerar que o processo

administrativo apresenta algumas peculiaridades que o diferem de

processo judicial. Neste, por exemplo, há uma assistência

profissional quando a parte busca o seu direito. O Código de

Processo C i v: ] de t e ^mi na , no sou .:.: r * . 3c, duc- ,\ pa r t e- s• ■ ' a

excetuando-se a postuiacào er e^usa própria e a aaseee. ;

impedimento de advogado. \;o processe admi n is t ra t; ve , ac centra ri .,

tal formalidade não é exigida, podenac a parte requerer

diretamente á Admi ni st ração. Logo, há que se estabelecer uma

diferenciação nas exigências a serem cumpri das pela parte, num e
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tal formalidade não é exigida, pcdendc a parle requerer

diretamente à Administração. Logo, há que se estabelecer uma

diferenciação nas exigências a serem cumpridas pela parte, num e

noutro caso. Esse o entendimento da brilhante doutrinadera Maria

Silvia ZaneiJa de Fietro, ao se manifestar sobre o tema':

"Também quanto ao principio da p:ura i :aaoc >'■

instâncias existem algumas diferenças ontr-:: :.

processo civil e o administrativo; neste jitirr.o, o

possível (e naquele não. :

a) a 1 egar em instância superior o que r.ãc foi

argüido de inicie;

b) reexaminar matéria de fato;

c) produzi r novas provas.

Isso porque o que se objetiva, com a possibilidade

de reexame, é a preservação da ! ega: i ^ao

administrativa"

Em razão das circunstâncias até aqui postas, c:;;cr/; , \ ,-,

a análise da tempestividade deve levar em consideração

procedimento administrativo como um todo, ou seja, o ro-r^rs"

administrativo apresentado pela recorrente está vincu:ao;; a-

Processo Administrativo n° 022.000.09480/2009-5 iniciado om /z J-

agosto 2009. Nesse prisma, o pedido posterior de substituição o:

f:tu:o, ocorrido em! 22/02/2010 deve portanto ser analisado come urr.

pedido de reconsideração, admitindo-se, nesse momento, a juntada

de documento novo, no caso, o titulo destinado a substituir o que

: ,; r ü apresentado om duplicidade.

III - Conclusão

Diante de todo c oxpos:. ■;, voto pe i o cr ov \ mor;:.:; j:.

Recurso Adm i n i s t. r a t. i v o i n terposio, e conseqüente DEFERIMENTO d o

pedido de substituição do titulo do Curso de Capacitação orr.

Sistema de Policiamento Participativo - Gerenciamento de Crises,

pelo curso de Violência e Criminologia Apli cada à Segurança

Pública, realizado no período de 01 a 22 de julho de 2009, pela

s*. rr-:

o i t o r a A:, .as - 1

'. vo Maria Sy i v . a Zanc

:*ld . Sãu Vjeiu io, pag . b . 6
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Faculdade Atlântico, corr. carga ae 120 heras, pc

concessão da gratificação pleiteada.

::ono vo:.c.

Aracaju, 03 de novembro de 201C.

Conceição Maria Gomes "Ehl Barbosa

Conselheira
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Processo n.°: 022.000-07820/2009-0.

Origem: Secretaria de Estado da Segurança Pública.

Interessado: Lilian Gabrielle Santos da Silva.

Assunto: Gratificação Por Curso.

VOTO DA RELATORA

GRA T T FICAÇÃO POR CURSO - NOV\

PARA SUBSTITUIR

DUPU CIDADE

GRA TIEICAÇÃO POR

DENTRO DO PRAZO

REA11ZADG DENTRO

VIGÊNCIA DA LEI N° 6445/2008 PEl

DE REANÁ1 ISE - POSSIBILIDADE

JUNTADA DE DOCUMENTO NOVO

DEFERIMENTO.

I - Relatório

Cu ; dá-se do pedi de de recens i deração de ao,- : sã:; :r..o

indef eri u o ped iac de s^bs *.. : t.u i çãc *ic li : u: o .,:.:! ;■>•-:: c --; ^

embasar a concessão de Gratificação por Curso.

Através do Parecer Coletivo r:° 10 4 8/2010 . fls. :A c > ,

a recorrente teve indeferido o seu pedido de ;;rat. : : . cajâ. : . r

curso, no percentua l de 10*, em razão de ter ; -n:.aa-,, c a r ; :

côr.puto das 3 6 0 horas, um cert L ficado já útil izado ar. te r : :, r::,-?r.: •;;-,

quando da aproc: ação do Processo r.c 02? . 000 . 0624 *? /2 OC 9-1 , onde

p^ ei teava também a grat i f .i cação por curso .

/"•

D

:\

:\ ^

■ /■•* r -

■-'

Pt

Ao tomar corir.oci.rren:,:) oa decisão, a servidora ;'"crmu i eu

requerimento para que fosse desconsiderado o Curso de Capacitação

em Sistema de Policiamento Participai! vo - Gerenci amento de Cr '. sos

e substí tuído pelo Curso de Capac Ltação em. V i o ; èr.c : a

Criminei cg ia Api 1 cada à Seauran;;a P\:c : : ca, rr : n :. st ra^-; v>\ . -\ :: ■■ -:■ -;

i nst. i tui çâo e com ! dôn t : ca car :i-} r.crò : '. x .

Ao A::a 1 : sa r o p '. e ; to da rc;\ r r en te a : '. js t re ;;: :.:: _r ac,. - -.

Tatiana Passos Arruda rati liceu o op mamen t;: an ter.. ermo:. • •;■

exarado, por considerar que o titulo de fls. IV fora apresentado a

destempo.
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A recorrente então apresentou Recurso Aarr.in i s t ra: '. ve,

sobre o qual se man : f es teu o Procu r aaor-Chef e da Prcc raac r : a

Especial da Via Admini strativa, mantendo o opi namer.tc

anteriormente exarado, e, em face da repercussão da matéria, e por

entender tratar-se de recurso hierárquico, remeteu os autos ao

Procurador-Geral do Estado, que por sua vez submeteu o tema ac

Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado.

É o relatório.

II - Fundamentação

Consoante já explicitado alhures, a recorrente teve-

rejeitado um dos títulos utilizados para a concessão da

gratificação por curso, após verificação pela ilustre Procuradora

parecerista Tatiana Passos Arruda de que o mesmo já fera ut;. irado

em momento anterior, para obtenção de percentual da grat : '; :cacàc

por curso nos autos ao Processo n° 022.000-06247/200 9-;.

Ao ser comunicado do indeferimento, a reco - rer te

solicitou a substituição do titulo do referido curso por cut.ro de

igual carga horária, qual seja o curso de Capacitação em VioLènciò

e Criminologia Aplicada à Segurança Pública, realizado pela mesma

instituição nc período de 01/07/2009 a 22/0 7/2009 (documento de

f1S. 17).

rara que se possa mo 1 r/; r jr.a! isar a pe ss . r : . . J^ .;>.■ >-

substitui ção de um ti te l o per culro, importante a a:./-,.. .-:■.

interpretação da legislação discipiinadora da matéria, .-i ..-:.-.

Estadual n° 6.445/2008. Com efeito, o art. 8o da referida lei veaa

a concessão da gratificação por curso aos requerimentos rormu:d dos

após c seu prazo de vigência, senão vejamos:

"Ari. 3 o Esta lei ent ra em v igor na data da sua

publ icação, com vigência até 31 de dezembro de

formulados a partir de então."

Pretendeu o citado dispositi vo legal limitar nc tempo a

concessão do beneficio, e o marco temporal fina.l foi o aia 31 de:

dezembro de 2 00 9. Va Le di zer, para a concessão da mu ; t i. e : taaa

gratificação, o r e q u e r i me n t o d o ser \ : :ie r t e r : a q u o s e r : e i t: ^ ^ t r

aque Ia da ta. K :'"c i j ustamen te esse c a raumen te que embasc-L.

Parecer n;) 3&/.;/2C10 [ í'\ s r;.\i??), q^n considerou ir. tempos t \ vt ;

requerimento, protocolado em 19/03/2010, entendendo a faroccr.^c

não se tratar Hp rp^náli^p. m^^ H^ nn\rr\ nlfiit-n
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0 cerne da questão, portanto, consiste em se analisar se

o requerimento de substituição do titulo deve ser considerado como

um requerimento autônomo, protocolado em 19/03/2010, ou se, ao

contrário, deve ser entendido como um pedido de reanálise, com a

juntada de novo documento, destinado à correção de um erro

detectado no decorrer de processo já existente e protocolado na

vigência da citada lei, em 25/03/2009.

A recorrente, quando do primeiro requerimento, juntou os

titulos que embasariam o seu pedido, e um deles já havia s i de

utilizado em momento anterior para idêntica finalidade. Per sua

vcv, ao tempo de requerimento do percentua.l que ora se analisa, a

mesma já possuía um outro t í Lu.! o, rei erente a outro curso de iqua 1

carga horária. Se esse ti Lu.Io não foi utilizado para embasa r a. qurr.

outro pedido de gratificação por curso, não nos parece razoável

imaginar que a servidora usaria duas vezes um mesmo t. itu Io, <.■

deixaria de usar um outro, igualmente hábi i a 1 he co.n feri r

direito pleiteado, senão por erro. Resta definir se esse orre

poderia ser corri gido através de um pedido de reaprec:ação,

juntando-se desta feita um novo título, hábii a substituir aque-:e

cquivocadamer. te apresentado em duplicidade .

É certo que, nc âmbi tio da Aamini st ração, o ônus oi a prova

referente a um pedido do servidor perante o Estado é daquele.

Portanto, lhe compete instruir o pedido com todos os documentos

indispensáveis a provar o seu direito. Também é certo que, r.ãc

obstante o processo administrativo, assim como o j ud: c i a 1 , ;:cvá

ser pautado peia obediência aos ritos, há d i ferencas enr. ro cs s-.;s

do; s t i pos do processos, que resu 1 La em não se pode r -ic i i ;;-j r -r:r

processos adm i n i st. ra L i vos , na Lota i idade, as r.o r-^s . cqa i ^

pertinentes aos processos judiciais.

Com efeito, enquanto no processo judicial o momento de

apresentação das provas é peremptório, não se admit Lndo na fase

recursai tal diiação, salvo situações excepcionais lega;mente

previstas, entendo que no processo administrativo, ressalvados os

processos administrativos fiscais e os processos d isc Lpü Lnaros,

::,.<■■ or roqra p^ssuor icq:s"!acàr própria, c pessívei a proojcãc ::c

Sim, porque há que se considerar que o processo

administrativo apresenta algumas peculiaridades que o diferem do

processo judicial. Neste, por exemplo, há uma assistência

profissional quando a parte busca o seu direito. O "ód.i ::e, jv

Processo Civil determina, no seu ert. . 36, :;;,■;; a r;-,.-■■;. ;■-■■ -:

representada em juízo por advogado i eqa :ne:;:.(; r..jei . . t.r; ..;.:,

excetuando-se a postularão err causa própria e a a ,;.sór:c . a

mnoH 1 -n r^. ri f r\ r~i i--s -^ H ', ■ a n -i ^S /-> M /
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tal formalidade não é exigida, podendo a pa rte requerer

diretamente à Administração. Logo, há que se estabelecer Lrr.a

diferenciação nas exigências a serem cumpridas pela parto, r. ,:.:■:. c

noutro caso. Esse o entendimento da brilhante dou:, r i r.adc ra Variei

Silvia Zanella de Pietro, ao se manifestar sobre o '..cria :

"Também quanto ao principio da pLuralidaae de

.1 ns tânc ias exi st: em a 1 gumas diferenças ent. re

processe civil e o administrativo; neste últ:r.o, c

possivel (e naquele não):

a) alegar em instância superior c que não foi

argüido de inicio;

b) reexamina r ma ter i a do fato;

c) crcciuxir rv.-vas ir:-;-;:;.

Isso porque o que se objetiva, cerr a pcsslr:: . . ;^..:-::

de reexame, é a preservação da ioqa.ida^o

administrativa"

Em razão das circunstâncias até aqui postas, ent.enac que

a análise da t empe st i v idade deve ] ovar em ccr.s i der a ca .„ c

ereece 1 :pc::'.;; anp :r::s' ra t i vc cerre ur. todo , ou se ; a , :; r " ■■;. r s:

■jLir.: r::«:rv. / ■. -j_l: : cs--;:V. a:; o p--: . a rceer ror::.c es:, a ::.':: ;.;ry.

Processo Administrativo n" j22 . CÜO . 09<-í 80/2CC9-Ò ;;i.!Ciaac o:n ,: jc-

agosto 2009. Nesse prisma, o pedido posterior de substituição do

titulo, ocorrido em 22/02/2010 deve portanto ser analisado como ,;rr.

pedido de reconsideração, admitindo-se, nesse momento, a j ur: La da

de documente novo, nc caso, o título destinado a subst-ir, jir e ::ur-

fora apresentado em duplicidade.

III - Conclusão

Diante de todo o exposto, voto pelo provimento de

Recurso Administrativo interposto, e conseqüente DEFERIMENTO de

pedi de de subst : t.u: çàc do titulo do Curse de Ca::ae ; :.(Jçãr orr

— - ;: --■--■>■'' ■>'- í - - - - . <"X;'!.. j '/ a r . . ..' i c a ;. . >. ... ~ v;(,~ r-}'!.." ! d^c r.'..' i*e . r ! s ■ s ,

pe_e c.rsc o o 7 1 o L ene ia e Cr Lm i r: e 1 ^g.i a Ap t;còcia á Se-gu r ^r.jã

Públ ica, real Lzado no período de 01 a 2 2 de julho de ?.Z Z 9, pc , a

Curso de Direito Administrativo - Maria Sylvia Zdr:e:

de Piet.ro- Editora Atlas -14 a Kd. São Pau i e, cá;; . :;". >-,



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

faculdade Atlântico, com carqa de 1?Q heras, pr.

concessão da gratificação pleiteada.

E como voto.

Aracaju, 03 de novembro de 2C10.

L^í
Conceição MarilGomes Ehl Barbosa

Conselheira
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0 recorrente enLão apresentou Recurso Aaministrat;

sobre o qual se manifestou o Procurador-Chefe da Procurader

Especial da Via Administrativa, mantendo c op.inamer.

anteriormente exarado, e, em face da repercussão da rrat.órla, •: i

entender tratar-se de recurso hierárquico, remeteu os u.,:.;,s

Procurador-Gera"! do Estado, que por" sua vez subrr.e:c-u e :,o:'(j

I ho Superio r da Advocaci a-Gera 1 de Kst.aao .r.s

s .

II - Fundamentação

Consoante já explicitado alhures, o reco r rc-r, te '.<::■•■•■:?

re~ e i tado um dos titules u:, i i ; ;:a;i:s cara a .::/. ;o.s^tj.. .i^

gratiricaçao pc r curse, er. ra zdr oc ; .o :.cr c t.c-st;: s . ::r ..: ; : .■-- 't "

em momente anterior, para obt.or.ção do oercert.a. da qr.ii li :/;.: .;i..

por curso nos autos do Processo n° 022 . OCO-C 7"'59/2CC ^-1 .

Ao ser comunicado pela SSP acerca da duplicidade, c

recorrente solicitou a substituição do referido titule por outro

referente a um outro curso de igual carqa horária, qual seja c

Curso de Capacitação em Sistema de Po i i c Lamento Pa r\. i.: - pa t : v .):

Gerer.ci amento de Crise, realizado pe 1 a mesma : ns t : ',u ; çàc r:c

Para que se possa me ihor analisar a possibi1íaaae ae

substituição de um titulo por outro, importante a análise e

interpretação da legislação disciplinadora da matéria, a Lei

Estadual n° 6.445/2008. Com efeito, o art. 8o da referida le: veda

a concessão da gratificação por curso aos requerimentos Tc; tt... 1 .-ncs

após o seu prazo de vigência, ser.ãc ve '~ arr.Ds:

"An.8° Esta :e; ertra o.tí vijcr ::a iat.j .jd ;-u^

pub.l Lcação, com vigência aié 31 de dezenove J-.: , .' •?,

ficando vedada a concessão da gra ti ficação de curse neI a

prevista aos requerimentos formulados a partir de

então."

Pretendeu o citado dispositivo legal limitar no tempo a

:;or.re,ssàc do berie l. : .: i c , o. o ma r ;;o torpe ra 1 f : :\a \ f-v '; d ; -i • 1 'ir-

gratificação, o requerimento do servi dor teria que ser feito azé

aquela data. E foi j ustamente esse o argumente que emoasou c

Parecer n° 5786/2010, que considerou intempestivo c pedido de

substituição do titulo, formulado em 30/10/2010.
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0 cerne cia questão, po r tar: te , í:cns:s;c or se «:>-;'. lr;)r .-*■"

0 requerimento de substituição do títu.c deve ser ccr^.acraj: .;.;-

um requerimento autônomo, protocolado em 26/04/201C, ou se, í;

contrário, deve ser entendido como um pedido de rcanái.se,

juntada de novo documento, destinado à correção de urr. erre,

detectado no decorrer de processo já existente e d r ;;:o:::;. ao;: r.a

vigência da citada lei, em 30/10/2009.

O recorrente, quando do primei ro requerimento, j untou os

ti 11 u i o s Que emba s a r i am o sei; cedido, e urr. deles ■ á hav . a ? ; o"

umiizaao em momento anterior para cjuc ihe íosse cor.ocj^ :r. .;r

outro percentual da citada gratificação. Por sua vez, ao leripu de.

requerimento do percentual que ora se analisa, o mesmo ;á possuía

um outro titulo, referente a outro curso de igua; carqd r.crár.a.

Se esse titulo não foi utilizado para embasar a i gurr ::j:.r: pc'3.:r

de grat i f icação por curso, nào nos pa re::e ra/cave: i rr.aq i r.a r q..c c

serv i dor usar i a duas vezes urri mesmo t : t u i o, e de i xa r : a de- .:sa r ;r;

outro, igualmente hábil a .lhe conferir o direito p^citeesdo, serãc

por erro. Resta definir se esse erro pocer ia se r cc r r i q i ac a t r av " ;;

de um pedido de reapreciaçào, juntando-se desta feita ..r. r.evc

titulo, hábil a substituir aquele equivocadamente apresentado cm

dupi icidade.

É certo que, no âmbito da Administração, o ônus aa cr,vn

referente a um pedido do servidor perante o Estado e daqueie.

':::~-r:..-:::. o , i ": ■ eoT.DC i,e instruir o pea : de cem todos es doe jrren: ";s

1 ri'j i se: er.sávtj i s a pr.;vfjr o se,, o : re i t. . Também é ,:e r ;,o q je, r.àc,

obstante o processo admini strativo, assim como o judiciai, deva

ser pautado pela obediência aos ritos, há diferenças entre esses

dois tipos de processos, que resulta em não se poder ap 1 ica r aos

processes administrativos, na totalidade, as normas .cn^.s

pertinentes aos processos judiciais.

Com efeito, enquanto r.o premesse j uo i c: a i .: :■ .?'^r:\. .;■..

apresentação das pro v a s é pe re mp t ó rio, n ã c s e a am i t : :\ d o :■ a : a s o

recursai tal ai 1 ação, salvo situações excepcionai s lega: mer.te

previstas, entendo que no processo administrativo, ressalvados os

processos administrativos fiscais e os processos disciplinares,

que em regra possuem legislação própria, é possível a produção de

prova quando do pedido de reconsideração.

a .ir.,. ' i : s n r a *.. ; v . apy e-r- er. t;j a.qiirr.a^ cc'.\> . . ^ r i 'irjocs q^e .; 3: : ir-:" j.

processo judiciai. Neste, por exemplo, há uma assistência

profissional quando a parte busca o seu direito. C Código de

Processo Civil determina, no seu art. 36, que a parte seja

representada em juizo por advogado lega 1 mente habili tado,
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Processo n.°: 022.000-03352/2010-3.

Origem: Secretaria de Estado da Segurança Pública.

Interessado: Edvaldo José Ornelas Filho

Assunto: Gratificação Por Curso.

voto da relatora

gratificação por curso novo r:

para subst: tu ir outro juktagc

dupi ic!da:):-: - requerimento

GRAT 1El CAÇA0 POR CORPO :- Ppy\

DENTRO DO PRAZO LEGAI

REALIZADO DENTRO DO PER:00P

VIGÊNCIA DA LEI N° 6445/2PO^ ■ Pt

DE REANÁL ISE - POSS 1 BI i i P.AP'P

JUNTADA DE DOCUMENTO MC/O

DEFERIMENTO.

I - Relatório

Cuida-se de pedido de reconsideração de dec \ sã:; o ..o

indeferiu o pedido de substituição de titulo ur, i : :/d:ic p^ r«

embasar a concessão de Gratificação per Curso.

/:. r.v;ó:; d.: i;£ãrço.:cr C:P.el !v: : " ;:-\b//ry. ' í: :": ! ■: r : .; ::■-.

Procuradora I..:c La Mar i a AJ cântara Machado { r" i s 1 8 o 1 ^ , :.

recorrente teve deferido o seu pedido de gratificação per :\.r-.:,

no percentual de 10%. Todavia, posteriormente, o recorrente fe;

informado pela SSP que um dos títulos apresentados peíc mesnv ]a

havia sido utilizado nos autos do Processo n° 0/2 . 000 . C ''.'h 9/ / C-[ 'J-

1, razão porque formulou requerimento para que fos.se-

desconsiderado o certificado do Curso de VioJência e Criminoiooia

Ac] ; ;:ada à Segurança Pública, subst i t u ;. dc-o pele ;:e rv. : f : cade: 'K-

. >: s ..;■.; . -: l~ j c . t. á Ca c t. Ti ;: i s '.. or.a -.^--. : .; , ! c . ü[!"or.'.c :'í;r'. ^ " í ps'., i vj:

7o renc i amorno ao Crise, mi n i s:, rado pe 1 a mesma i ris t i luí çãc; c- com

idêntica carga horária.

Ao Analisar o pleito da recorrente a ilustre Procuradora

Licia Alcântara Machado denegou o pedido do servi :-c r, r;;r

considerar que o titulo de f 1 s . 22 fora apresenta d;: :-. >;..-;: ■■" y .
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o x c c:. u a n a e ~ s o a p osl 11 i a ç ã e e rr. " a u s a p r ó p r i a e a a ■; s ô r.:: . ;* .:..

impedi rr.er.to do advogado. Ne orocesso ai:r i.r;; sr. rat :. vc, a:' .:c :. rá r : -,

tal formalidade não é exigida, podendo a parte requerer

diretamente à Administração. Logo, há que se estabelecer uma

diferenciação nas exigências a serem cumpridas pela parte, num e

noutro caso. Esse o entendimento da brilhante doutrinadora Maria

Silvia Zanella de Pietro, ao se manifestar sobre o tema":

"Também quanto ao principio da p Lu ra1 iaade de

: r.s: ân;: i as exisicir algumas diferenças er.t. re o processr

ei v; _ e o adm i.n : s'_ rai, i vc ; neste ú i t i mo, c p:;ss ; v-::, ; c.

naquele não):

a) alegar em instância superior o que não foi argüido

de inicio;

b) reexaminar matéria de fato;

c) produzir novas provas.

Isso porque o que se objetiva, ;;crr. a possir. '. - 3;j:í-/- .>■

reexame, é a preservação da legalidade a ar : r;. s \. r 0 :. i ;.-; "

Em razão das circunstâncias até aqui postas, entendo que

a análise da tempestividade deve levar em consideração c

procedimento administrativo como um todo, ou seja, o nove

reaueri mente apresentado pel o recorrente está vi nru i a d' :jc

,. ,^;,^c.vc Jl . 0 _ i-í. ^esse prisma, r pea . :k. cos'.cri (-.r ho h l c s;..:..,: ■;■ ã;

do titulo, ocorrido em 26/04/2010 deve portanto ser analisado come

um pedido de reconsideração, admitindo-se, nesse momento, a

juntada de documento novo, no caso o titulo destinado a substituir

o que fora apresentado em duplicidade.

III - Conclusão

Diante de todo o exposto, voto peLo DEFERIMENTO de

pedido de substituição do Certificado do Curso de Violência e

Criminologia Aplicada à Segurança Pública pelo Certificado

referente ao Curso de Capacitação em Sistema de Policiamento

Participativo: Gerenciamento de Crise, realizado no período de 01

Curso de Direito Adm inistrative - Ma r i a Syj v i a Zane1 L.

de !■- i e:. ro- Edi tora Atlas -', !\a Ed . São Paulo, pág . 516
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a 2 0 de julho de 2 009, pela Faculdade ALlânti co, com carga :i

horas, para fins de concessão da gra t i f i cação pleiteada.

E como voto.

Aracaju, 03 de novembro de 2C1C.

f
Conceição Maria Gomes Ehl Barbosa

Subprocuradora-Geral do Estado

SéLHà(l*
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PROCESSO N°: 010.000.00960/2010-0.

ORIGEM: Procuradoria Geral do Estado de Sergipe

TEMA.: Dispensa do intervenção judicial.

VOTO DO RELATOR

1. Relatório

A matéria submetida a este Conselho, por solicitação do

Procurador-Geral trata da análise acerca da dispensa de

intervenção judicial em Mandado de Segurança da

Procuradoria.

Alega o Procurador Chefe do Contencioso Civel que a Lei

n°12.016/90 delimitou o papel da autoridade coatora e da

pessoa jurídica, restando assentado que aquela limita-se a

prestar informações, cabendo à pessoa juridica a que esteja

subordinada por meio de seu órgão legal, promover a defesa

do ato e apresentar eventuais irresignações. Acrescenta que

do ponto de vista técnico, a parte passiva no Mandado de

Segurança será sempre a pessoa juridica de direito público

apresentada pela autoridade coatora, para que, querendo

ingresse no feito, nos termos do artigo 7o, II, da Lei

12.016/2009.

Sustenta que o artigo 5o da novel lei disciplinou que não se

concederá Mandado de Segurança quando se tratar de decisão

judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo.

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040
Tel.: (79) 3179-7626 - Fax: 32115225-www.pae.se.qov.br



ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA

Argumenta ainda, que nos termos desse artigo, nem o

magistrado nem tampouco a Pessoa juridica a que está

vinculada não é parte adversa no processo original quando o

ato combatido por Magistrado no desempenho da função

jurisdicional em processo que não envolva o Estado de

Sergipe com parte,logo, não tem cabimento que este, não

tendo qualquer interesse em uma querela entre particulares,

ingresse no feito para defender o ato combatido, através da

Procuradoria Especializada.

No mais, requer a dispensa geral de intervenção quando a

lide originária não envolver, como parte formal ou material,

o Estado, editando o ato competente

É o relatório.

2. Voto

Analisando o caso sob julgamento e relatoria, observa-se que

a matéria será abalizada acerca da necessidade ou não da

intervenção do Estado de Sergipe, por meio da Procuradoria

Especializada, quando a lide originária na ação mandamental,

não envolver aquele, como parte formal ou material.

Dessa forma, passemos à análise do pedido formulado.

No Mandado de Segurança, é legitimo para integrar no pólo

passivo, a pessoa juridica que deve suportar o ônus da

condenação decorrente da concessão da ordem. Quanto a isto

não pairam dúvidas, diante das argumentações postas pela

Procuradoria Especializada.

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040

Tel.: (79) 3179-7626- Fax: 32115225-www.pge.se.gov.br
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A questão a ser analisada reside nas hipóteses em que não há

interesse do Estado, posto que a lide originária (ação

mandamental) estabeleceu-se entre particulares, não tendo

ingerência o Estado de Sergipe sobre a correção do ato

combatido em caso de eventual provimento da decisão

combatida.

Pois bem.

É factível o requerimento da Procuradoria, pois não

integrando a lide posta em juizo e não sofrendo o ônus da

condenação, não tem sentido, em decorrência da literalidade

do artigo 7o, inciso I, da Lei 12.016/2009 que ingresse no

feito o Estado de Sergipe, através, repita-se da

Procuradoria Especializada.

Entretanto, ainda não se tem na doutrina e jurisprudência

posição formada a esse respeito, havendo vários

posicionamentos teóricos acerca da presença da pessoa

jurídica no mandamus: a) relação de substituição processual

do ente público pela autoridade impetrada; b) relação

litisconsorcial passiva necessária entre o ente público e a

autoridade impetrada; c) reação intervencional assistencial

facultativa do ente público, na fase primária da cognição do

pedido mandamental; e d) relação de sujeição passiva direta

posterior do ente público {Comentários a nova Lei de Mandado

de Segurança. São Paulo:Revista dos tribunais, p. 10 3. Luiz

Fux; Napoleão Nunes Maia Filho e outros).

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040

Tel.: (79) 3179-7626- Fax: 32115225 -www.poe.se.gov.br
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Sob a égide da antiga lei, vários julgados entendiam que a

pessoa juridica de direito público teria legitimidade para

figurar no polo passivo do mandado de segurança quando

tivesse interesse direto na causa.

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE

PASSIVA. PESSOA JURÍDICA.

1. A doutrina e a jurisprudência não são pacificas

quanto à possibilidade de a pessoa juridica

ser parte legitima para figurar no pólo passivo da

ação mandamental.

2. Parte da doutrina considera que o mandado de

segurança deve ser impetrado não contra o ente

público, mas sim contra a autoridade administrativa

que tenha poderes e meios para a correção da

ilegalidade apontada. Outra parte, enveredando por

caminho totalmente oposto, afirma que a legitimidade

passiva é da pessoa juridica e não da autoridade

administrativa.

3. Não é possível reclamar da parte o conhecimento da

complexa estrutura da Administração Pública, de forma

a precisar quem será a pessoa investida de

competência para corrigir o ato coator.

4. A pessoa juridica de direito público a suportar os

ônus da sentença proferida em mandado de segurança é

parte legitima para figurar no pólo passivo do feito,

por ter interesse direto na causa.

5. Recurso especial conhecido e desprovido. Relator.

MINISTRO JOSÉ DELGADO. Resp N° 547.235 - RJ. Ia

Turma. DJU 22.03.20C4.

"A pessoa juridica de direito público a suportar os

ônus da sentença proferida na ação de segurar, ça -6

parte legitima, err. face de seu interesse _ 1 ír t ■.

causa, para integrar a lide en qualquer fase err. que

se encontre. A autoridade coatora, não sendo sai ei to

passivo na lide e nem titular do direito err, conflito,

presta informações {sobre c ateí em none do Estado e

corno Substituta deste. É, pois, despida de razão

juridica relevante, a decisão que extingue o processe

do mandado de segurança, por considerar ilegítima a

autoridade coatora, err. que a própria parte passiva. O

Estado, integrou a lide, encampou o ato rr.a-sir.aciu c

realizou a mais ampla defesa. " (RESF 167266/PP) 2.

Apelação parcialmente provida e reexame r.erress-írio

improvide" (TJPR - AC REO C116491-C - ;210::""';

Londrina - 2a Z.Cív. - Rei. Des. Hirosê Zen: - '2-.'-?K

10.06.2002;;

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040
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Desse modo, como já me manifestei em outra oportunidade em

caso similar, é totalmente inócuo e sem sentido fático e

juridico-sistemático, a intervenção judicial do Estado de

Sergipe nas ações mandamentais, que não atue como parte ou

não tenha interesse formal ou material.

Noutro giro, não se pode olvidar do principio da eficiência

e racionalização da máquina administrativa, no sentido de

melhor gerir o negócio público, devendo sempre primar pelo

melhor atendimento ao próprio Estado assim como aprimorar a

defesa estatal no que diz respeito às matérias de relevância

para a defesa do Estado.

Com efeito, é possivel a dispensa de Intervenção Judicial no

Mandado de Segurança desde que seja observado o seguinte:

1) Que não haja interesse do Estado de Sergipe na lide

posta em juizo;

2) Ausência do ônus da condenação;

3) Condicionada a autorização do Governo do Estado

À vista de todo o exposto, VOTO pela possibilidade jurídica

da dispensa de Intervenção Judicial no mandamus em que

inexiste interesse direto do Estado de Sergipe, quer seja no

aspecto formal ou material, posto que somente teria sentido

sua participação quando fosse sofrer o ônus da condenação,

nos termos alhures ponderado.

E como voto.

Aracaju, 30 de Agosto

Pedro Durão

Relator e Membro do Conselho Superior da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040

Tel.: (79) 3179-7626 - Fax: 32115225- www.pqe.se.gov.br
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EXTRATO DA OCTOGESIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA

SESSÃO DIA 03 DE NOVEMBRO DE 2010

JULGAMENTOS :

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.00098/2010-3

RELATOR: Pedro Durão

ASSUNTO: Nulidade de ato de Redistribuição

INTERESSADO: José Marleno Arruda Campos

DECISÃO: " por unanimidade (Cons. Léo Kraft, Cons. Conceição

Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons. Pedro Durão), foi indeferido

o pedido de suspensão do feito por tempo indeterminado

formulado pelo servidor face à impossibilidade do interessado

condicionar o exame de legalidade pela Administração Pública.

Em seguida, no mérito, por unanimidade (Cons. Pedro Durão,

Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons. Léo Kraft)

foi indeferido o pedido de anulação da portaria n° 4.405/1998

que determinou a redistribuição do interessado da Administração

Direta para a Indireta diante do reconhecimento da prescrição

administrativa e do instituto da decadência contados a partir

da ciência inequivoca do ato pelo interessado"

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.07832/2009-3

INTERESSADO: Arionaldo Matos da Silva

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.10953/2009-6

INTERESSADO: George Batista dos Santos

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.07820/2009-0

INTERESSADA: Lilian Gabrielle Santos da Silva

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.03352/2010-3

RELATORA: Conceição Maria Gomes Ehl Barbosa

ASSUNTO: Gratificação por Curso

DECISÃO: Por unanimidade (Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla

Costa, Cons. Léo Kraft, Cons. Pedro Durão) foi deferido o

pedido de substituição do titulo no procedimento administrativo

em que se postula a gratificação por titulação e aprovada a

orientação no sentido da admissibilidade do pedido de

substituição de titulo desde que o mesmo tenha sido concluido

antes do término de vigência da lei n° 6445/2008, ou seja, até

31 de dezembro de 2009, sem prejuizo da análise dos requisitos

materiais e formais de cada titulação a exemplo da

compatibilidade de carga horária, da qualificação da entidade

de ensino e da pertinência temática respectiva.
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EMENTA DO VOTO CONDUTOR:

"GRATIFICAÇÃO POR CURSO - NOVO TÍTULO PARA SUBSTITUIR OUTRO

JUNTADO EM DUPLICIDADE - REQUERIMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR

CURSO FORMULADO DENTRO DO PRAZO LEGAL - CURSO REALIZADO

DENTRO DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N° 6445/2008 - PEDIDO

DE REANÁLISE - POSSIBILIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTO NOVO -

DEFERIMENTO.

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.06298/209-4

RELATOR: Leo Peres Kraft

ASSUNTO: Gratificação por curso

INTERESSADA: MariIene Lima Cavalcante

DECISÃO: por unanimidade (Cons. Léo Kraft, Cons. Conceição

Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons. Pedro Durão), foi deferido o

pedido de substituição do titulo no procedimento

administrativo de Gratificação por titulação, seguindo a

orientação aprovada na apreciação do processo n°

022.000.03352/2010-3.

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.00960/2010-0

RELATOR: Pedro Durão

ASSUNTO: Pedido de dispensa de intervenção judicial

INTERESSADO: Procuradoria Especializada do Contencioso Civel

DECISÃO: por unanimidade (Cons. Pedro Durão, Cons. Conceição

Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons. Léo Kraft), foi deferido o

pedido de dispensa de intervenção da Procuradoria-Geral do

Estado nos autos de mandados de segurança interpostos como

sucedâneo recursal em processos em que o Estado de Sergipe

não seja parte nem tenha interesse juridico na causa."

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.00971/2010-9

RELATOR: Pedro Durão

ASSUNTO: Retorno de pagamento de gratificação incorporada

INTERESSADO: Augusto Carlos Cavalcante Melo

DELIBERAÇÃO: deferido o pedido de vistas da Conselheira Carla

Costa.

Em,4 de novembro de 2010.

Carla de Oliveira Costa Meneses

Secretaria do Conselho

Corregedora-Geral da Advocacia-Geral do Estado
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Remetente: "Carla de Oliveira Costa Meneses" <carla.costa*/pge.se.gov.br>

l*ara: "Procuradores da PGK" <lista-procuradoresí/ pge.se.gov.br>

Data: 0411 2010 09:14 (17 minutos atrás)

Assunto: Kstrato da Octogésima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Superior (sessão do dia 03.11.2010)

EXTRATO DA OCTOGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA

SESSÃO DIA 03 DE NOVEMBRO DE 2010

JULGAMENTOS:

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.00098/2010-3

RELATOR: Pedro Durão

ASSUNTO: Nulidade de ato de Redistribuição

INTERESSADO: José Marleno Arruda Campos

DECISÃO: por unanimidade (Cons. Léo Kraft, Cons. Conceição Barbosa, Cons.

Carla Costa, Cons. Pedro Durão), foi indeferido o pedido de suspensão do feito

por tempo indeterminado formulado pelo servidor face à impossibilidade do

interessado condicionar o exame de legalidade pela Administração Pública. Em

seguida, no mérito, por unanimidade (Cons. Pedro Durão, Cons. Conceição

Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons. Léo Kraft) foi indeferido o pedido de

anulação da portaria n° 4.405/1998 que determinou a redistribuição do

interessado da Administração Direta para a Indireta diante do reconhecimento da

prescrição administrativa e do instituto da decadência contados a partir da

ciência inequívoca do ato pelo interessado

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.07832/2009-3

INTERESSADO: Arionaldo Matos da Silva

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.10953/2009-6

INTERESSADO: George Batista dos Santos

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.07820/2009-0

INTERESSADA: Lilian Gabrielle Santos da Silva

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.03352/2010-3

RELATORA: Conceição Maria Gomes Ehl Barbosa

ASSUNTO: Gratificação por Curso

DECISÃO: Por unanimidade (Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa, Cons. Léo

Kraft, Cons. Pedro Durão) foi deferido o pedido de substituição do titulo no

procedimento administrativo em que se postula a gratificação por titulação e

aprovada a orientação no sentido da admissibilidade do pedido de substituição

de titulo desde que o mesmo tenha sido concluído antes do término de vigência

da lei n° 6445/2008, ou seja, até 31 de dezembro de 2009, sem prejuízo da

análise dos requisitos materiais e formais de cada titulação a exemplo da

compatibilidade de carga horária, da qualificação da entidade de ensino e da

pertinência temática respectiva.

EMENTA DO VOTO CONDUTOR:

GRATIFICAÇÃO POR CURSO NOVO TÍTULO PARA SUBSTITUIR OUTRO JUNTADO EM

DUPLICIDADE REQUERIMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR CURSO FORMULADO DENTRO DO

PRAZO LEGAL - CURSO REALIZADO DENTRO DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N°

6445/2008 - PEDIDO DE REANALISE POSSIBILIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTO

NOVO - DEFERIMENTO.

AUTOS DO PROCESSO n° 022.000.06298/209-4

RELATOR: Leo Peres Kraft

ASSUNTO: Gratificação por curso

INTERESSADA: Mari1ene Lima Cavalcante

DECISÃO: por unanimidade (Cons. Léo Kraft, Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla

Costa, Cons. Pedro Durão), foi deferido o pedido de substituição do titulo no

procedimento administrativo de Gratificação por titulação, seguindo a
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orientação aprovada na apreciação do processo n° 022.000.03352/2010-3.

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.00960/2010-0

RELATOR: Pedro Durão

ASSUNTO: Pedido de dispensa de intervenção judiciai

INTERESSADO: Procuradoria Especializada do Contencioso Civel

DECISÃO: por unanimidade (Cons. Pedro Durão, Cons. Conceição Barbosa, Cons.

Carla Costa, Cons. Léo Kraft), foi deferido o pedido de dispensa de intervenção

da Procuradoria-Geral do Estado nos autos de mandados de segurança interpostos

como sucedâneo recursal em processos em que o Estado de Sergipe não seja parte

nem tenha interesse juridico na causa.

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.00971/2010-9

RELATOR: Pedro Durão

ASSUNTO: Retorno de pagamento de gratificação incorporada

INTERESSADO: Augusto Carlos Cavalcante Melo

DELIBERAÇÃO: deferido o pedido de vistas da Conselheira Carla Costa.

Era, 4 de novembro de 2C1C .

Caria de Oliveira Costa Meneses

Secretaria do Conselho

Corregedora-Geral da Advocacia-Geral do Estad:

MEIO AMBIENTE


